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PREFEITURA DA SERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

29176-439 - R MAESTRO ANTÔNIO CÍCERO, 111 CAÇAROCA SERRA ES
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número 10918716/2018 Data Geração: 16/04/2018 Data Validade:16/06/2018

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer
débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição desta certidão.

Identificação
8333930í-

Contribuinte TORINO INFORMÁTICA LTDA

C!#J / CPF 03.619.767/0005-15
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Endereço 29161-419 - AV 600,

WNÊÈÊM TIMS Cidade: SERRA Estado: ES
siwaiiiíigs

QD 15, MOD. 10, STR INDUSTRIAL

Data Emissão:18/04/2018

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser
verificada na seguinte página da Internet:
http://www.serra.es.gov.br
Número: 10918716/2018
Inscrição: 8333930

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.
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Certidão Emitida Gratuitamente
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Estado do Espírito Santo
Secretaria de Estado da Fazenda

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N° 2018150867

Identificação do Requerente: CNPJ N° 03.619.767/0005-15

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do
Cadastro de Pessoa Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à; Fazenda
Pública Estadual o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrónico de Processamento de Dados, nos
termos do Regulamento do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de
outubro de 2002.

Certidão emitida em 26/03/2018, válida até 24/06/2018/

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio
do endereço www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 26 de Março de 2018^/

Autenticação eletrónica: 1DD82.C066.09B9B
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http://intemet.sefaz.es.gov.br/agenciavirtual/area_publica/cnd/impressao.php 26/03/2018



http://uww.receita.fazenda.gov.br/APLICAC

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: TORINO INFORMÁTICA LTDA..
CNPJ: 03.619.767/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ‘a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:19:04 do dia 24/01/2018 <hora e data de Brasí!ia>.
Válida até 23/07/2018. /
Código de controle da certidão: 6F26.5F85.51D1.42E5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1 de 1 19/02/2018 10:50
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
í

I

i
/Inscrição: 03619767/0005-15 /

Razão Social: TORINO INFORMáTICA LTDA
l Endereço: AV 600 SN QD 15 MODIO ST IND / DTIMS / SERRA / ES / 2916i~4i9

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, i
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a |
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o |
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
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I
:

Validade: 30/05/2018 a 28/06/2018

Certificação Número: 2018053011102784454861

Informação obtida em 14/06/2018, às 11: 40:12.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa :
www.caixa.gov.br í

J

https://www.sifge.caix3.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeChSimprimirP3peLasp



CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 03619767/0005-15
Razão Social: TORINO INFORMáTICA LTDA
Endereço: AV õOO SN QD 15 MODIO ST IND / DTIMS / SERRA / ES / 29161-419

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com 0 FGTS.
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/Validade:T1/05/2018 a 09/06/2018

Certificação Número: 2018051111404868416905

Informação obtida em 23/05/2018, às 16: 24:00.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa :
www.caixa.gov.br
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 03619767/0005-15
Razão Social: TORINO INFORMáTICA LTDA
Endereço: AV õOO SN QD 15 MODIO ST IND / DTIMS / SERRA / ES / 29161-419

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 0 Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 22/04/2018 a 21/05/2018

Certificação Número: 2018042211485181288387

Informação obtida em 25/04/2018, às 17:27:31.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRI0
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: TORINO INFORMÁTICA LTDA.
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 03.619.767/0005-15

Certidão n°: 146755575/2018
Expedição: 26/03/2018, às 11:15:02
Validade: 21/09/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.'

C e r t i f i c a - s e q u e T O R I N O I N F O R M Á T I C A L T D A . .
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

03.619.767/0005-15, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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P R E F E I T U R A D E

SOBRAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

PARECER JURÍDICO

Parecer n° 168/2018 - COJUR/SMS
Processo n° 027670 /2018
Assunto: Adesão

I. DO RELATÓRIO

/ Qk \A i
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F/s to
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Versam os presentes autos sobre pedido enviado pela Coordenação da Atenção

Especializada, objetivando adesão ao item 1 da Ata de Registro de Preços n°

044/2017,proveniente do Pregão Eletrónico 55/2017, realizada pela Justiça Federal de

1o Grau do Paraná. A referida adesão tem o intuito de contratar a empresa TORINO
INFORMÁTICA LTDA, tendo por objeto Aquisição de MINICOMPUTADORES, destinados

as Unidades Básicas de Saúde de Sobral/Ce.

É o relatório. Passamos a opinar.

DO PARECER

Inicialmente, cabe esclarecer que este parecer é meramente opinativo, sem qualquer

conteúdo decisório, haja vista que o prosseguimento do certame ficará adstrito às

determinações das autoridades competentes, conforme MS 24.631-6, senão vejamos:

É lícito concluir que é abusiva a responsabilização do
parecerista à luz de uma alargada relação de causalidade entre
seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano
ao erário. Salvo demonstração de culpa ou erro grosseiro,
submetida às instâncias administrativo-disciplinares ou
jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização do
advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza
meramente opinativa. Mandado de segurança deferido. (STF -
MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator(a): Min. Joaquim
Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal
Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008)

Ensina Ronny Charles, na obra “Leis de Licitações Públicas Comentadas” (p. 84,
2011), que o registro de preços é um procedimento permitido pela legislação, de forma a
facilitar a atuação da Administração em relação a futuras prestações de serviços e à
aquisição graduai de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se deflagrar certame
licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores
necessidades de obtenção dos bens e serviços sejam dirigidas diretamente a ele, de acordo
com os preços aferidos e de modo proporcional à demanda da Administração.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

—̂Cumpre destacar que há procedimento, denominado “carona” ou “adesão à ata de

registro de preços” , acessório à formação da ata de registro de preço, consistente na

adesão a esta por outros Entes públicos. Tal instituto encontra amparo legal e constitucional

e está regulamentado pelo Decreto Federal n° 7892/2013 e pelo Decreto

Municipaln°1878/2017.

Compulsando os autos, verifica-se que a Secretaria Municipal de Saúde visa aderir

ao item 1 da Ata de Registro de Preços n° 044/2017,proveniente do Pregão Eletrónico
55/2017, realizada pela Justiça Federal de 1o Grau do Paraná Por este modo de

aquisição, o órgão participante possui a faculdade de aderir à ata de registro de preço após

a devida consulta ao órgão gerenciador e a respectiva aceitação pelo fornecedor, condutas

que foram devidamente observadas pelo requerente, que obteve anuência do gestor da ata

bem como do fornecedor. Outrossim, este pleito também obedece ao limite imposto por lei

às contratações -adicionais, que não devem ultrapassar cem por cento dos quantitativos

registrados na Ata de Registro de Preço. É o que consta no Decreto n°. 7892/2013, em seu
artigo 22°, in verbis:

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de
registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador.
§ 15 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação
sobre a possibilidade de adesão.
§ 2- Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
§ 3- As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
§ 4- O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não
participantes que aderirem.
§ 6- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
§ 7- Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente

J \
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contraditório, de eventuais penalidades decWrentes -^ do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação, às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao"*

gerenciador.
§ 85 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública
federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou
entidade municipal, distrital ou estadual.
§ 9? É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou
estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração
Pública Federal.

Após analisar a solicitação da Gerente da Célula de Informática da Secretaria

Municipal da Saúde, verificamos toda documentação enviada pelo referido setor

requisitante, não havendo, portanto, nenhum óbice quanto à sua utilização. Destacamos

também que o procedimento ora requerido está em conformidade com os requisitos e

definições dispostos na Lei 8.666/93, artigo 15, que trata das aquisições pelo Poder Público,

bem como com o que consta no Decreto Municipal n°. 2018/2018, especificamente em seu

artigo 31 e seu anexo I, que regulamenta o Sistema de Registro de Preço no âmbito do

Município de Sobral, abaixo transcrito:

Art. 31. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Municipal, desde que devidamente comprovada a vantagem, mesmo
que não tenha participado do certame licitatório, mediante a aceitação
do órgão gerenciador.

§1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de
preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,

deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação
sobre a possibilidade de adesão.

§2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

§4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo
decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

§5° Não poderão ser aceitos pedidos de utilização da ata de registro
de preços por órgãos e entidades não participantes, quando já
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houverem sido utilizados cem por cento do quantitativos iterts
registrados.

§6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

ANEXO I DO DECRETO N° 2018, DE 11 DE ABRIL DE 2018.

Instrumentalização de processo para a utilização, pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, de Ata
de Registro de Preços de outros Entes da Federação na
qualidade de órgão não participante (Adesão).

I - deferimento da autoridade competente para adesão à
Ata de Registro de Preços, contemplando valor, dotação orçamentária
e fonte de recursos;

II - justificativa da necessidade da contratação;
III - solicitação do órgão da administração pública

municipal à Secretaria da Ouvidoria, Controladoria e Gestão para
utilizar Ata de Registro de Preço de outros Entes da Federação,
contemplando os itens e quantitativos solicitados;

IV - autorização da Secretaria da Ouvidoria,
Controladoria e Gestão para utilizar Ata de Registro de Preço de
outros Entes da Federação, contemplando os itens e quantitativos
solicitados;

V - solicitação de adesão do órgão da administração
pública municipal ao órgão gerenciador da Ata, indicando os itens e
quantitativos solicitados;

VI - autorização do órgão gerenciador da Ata de Registro
de Preços, contemplando os itens e quantidades solicitados;

VII - solicitação do órgão da administração pública
municipal ao fornecedor da ata requisitando a adesão, indicando os
itens e quantidades solicitados;

VIII - documento expedido pela empresa detentora do
Registro de Preços, concordando em fornecer os bens ou serviços,
contemplando os itens e quantidades solicitados;

IX - cópia do edital de licitação que gerou a Ata de
Registro de Preços, acompanhada da publicação de sua
homologação;

X - cópia da Ata de Registro de Preços, acompanhada
da comprovação da publicação do seu extrato;

XI - comprovação da vantajosidade da contratação, com
realização da Pesquisa de Mercado, com no mínimo 03 (três)
cotações acompanhadas do mapa de preços, caso decorridos mais
de 180 (cento e oitenta) dias da Ata ou do último preço publicado
para o item, visando verificar se os preços registrados ainda estão de
acordo com os praticados no mercado;

XII - Documentação Jurídica da empresa contratada
conforme o tipo de empresa:

a) Registro comercial quando se tratar de EMPRESA
INDIVIDUAL, ou;
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b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Sô$ál em

vigor, acompanhado de suas alterações, ou o Contrato\j>ociál /
Consolidado, devidamente registrado quando se tratar "••de — -̂
SOCIEDADES COMERCIAIS, ou;

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em
vigor, acompanhado de suas alterações, ou o Contrato Social
Consolidado, devidamente registrado e acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores quando se tratar de
SOCIEDADES POR AÇÕES, ou;

d) Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova
da diretória em exercício quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS,
ou;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir, quando se tratar de EMPRESAS
OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS.

XIII - Documentação Fiscal e Trabalhista:
a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica

(CNPJ);
b) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive os
débitos relativos ao INSS;

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

XIV - Parecer Jurídico;
XV - Termo de homologação de adesão a Ata de Registro de Preços;
XVI - Contrato;

XVII - Cadastro de Pessoa Física (CPF), documento de
Identidade ou equivalente, tal como carteira de habilitação ou registro
profissional, do responsável pela assinatura do contrato , com a
devida procuração caso este não seja sócio administrador,
obrigatoriamente estes documentos autenticados por qualquer
processo de reprografia, juntamente com a comprovação de
endereço.

De fato, não se percebe- nenhuma impossibilidade para a adesão da Secretaria de

Saúde à Ata de registro de preços em epígrafe através da modalidade de carona. Em
verdade, tal ato se apresenta como imperativo de atendimento ao interesse público, principio

formadora a atividade administrativa.

As peças processuais, até o presente momento carreado aos autos, são: Ofício da
Gerente da Célula de Informática, Justificativa, ofício e concordância do Órgão Gestor em
ceder sua ata de registro de preços, ofício e anuência da empresa fornecedora, edital, ata

de registro de preços, documentos de habilitação e Autorização do Secretário de Saúde.

Ml. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardando o poder

discricionário do gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato
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administrativo, esta Coordenadoria opina pela legalidade da adesão ao item 1 d^ÂÍtâ ^e o

Registro de Preços n° 044/2017,proveniente do Pregão Eletrónico 55/2017, realizada
pela Justiça Federal de 1o Grau do Paraná.
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Salvo melhor juízo, é o parecer.

Sobral - Ceará, aos 24 de maio de 2018.

LUCAS SILVA AGUIAR
ASSESSOR JURÍDICO

OAB/CE n.° 29.357
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE
N° 035 /2018-SMS.
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O SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE, Gerardo Cristino Filho, no uso de suas
atribuições legais, em obediência ao disposto no art. 22, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, às disposições contidas no Decreto Municipal n° 2018, de 10 de Abril de 2018,
HOMOLOGA o processo de Adesão (CARONA) a ata de registro de preços n° 044/17, proveniente
do Pregão Eletrónico 055/17, realizada pela Justiça Federal do Paraná, em que foram registrados
os preços da empresa TORINO INFORMÁTICA LTDA, CNPJ: 03.619.767/0005-15 FILIAL, cujo
objeto é Aquisição de MINICOMPUTADORES, destinado às Unidades Básicas de Saúde de
Sobral/CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no termo de referência.

Referente ao item abaixo relacionado, que ora aderimos.

ITEM QUANT DESCRIÇÃO .$ ' V. UNIT V.TOTAL

1
350

Minicomputador padrão mini desktop
(conjunto formado por equipamento, monitor
de 23 polegadas e acessórios)

Marca/modelo: HP 800 G3 DM / AOC
M2470PW

R$ 3.325,00 R$ 1.163.750,00

V.TOTAL: R$ 1.163.750,00

Sobral - CE, _^± de s|u » A.v de 2018.

V

GERARDO CRISTINO
SECRETARIO MUNICIPAL DA SAÚDE
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Contrato n° IB-3 /2018-SMS.
Processo n°P027670/2018,

t\\cipa ioo e$ $
$& co

CD0) mo Fls co<s>
5*Co

Os

C'ONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E A
EMPRESA TORINO INFORMÁTICA LTDA,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da sua Secretaria Municipal da
Sáúde, Inscrito no CNPJ sob o n° 07,598.634/0001-37, situado à Rua Viriato
de Medeiros, n° 1250, Centro, Sobral-Ce, Cep.: 62011-060, doravante
denominada jlfbNTRÂtANTÊ, neste ato representada por seu Secretário
Municipal Saúde o Sr. GERARDO CRIST1NO FILHO, brasileiro, portador da
Cédula.de Identidade n° 996368 SSP-CE e CPF n° 164.166.783-49, residente
é domiciliado na cidade de Sobral, Estado do Ceará e a empresa TORINO

> com sede Av 600 s/n Quadra 15 Modulo 10 Setor
, ' t:bntJwstriál,Bairro:Tims,Serra-ES,CEP:29.161-419, Fone: (15) 3233-9320, E-

4 rriaiIndenise@grupotorino.corn.br, inscrita no CNPJ sob o n° 03.619.767/0005-
, .1j5-FILIAL, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato

pMbíSo ÍR.QDRIGO DO AMARAL RISSIO, brasileiro, portador da Carteira de
' ? Identidâde.n0 279549696 - SSP-SP, e do CPF n° 220.807.218-95, residente e

domiciliado na-Ftua Angelina Parolina, Zocca, n° 82 - Bairro de Santa Rosália -
Socoraba - SP, CEP: 18090,090 têm entre si justa e acordada a celebração do
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1, O presente contrato tem como fundamento o editai do Pregão Eletrónico #
055/17 da Justiça Federal de 1o Grau do Paraná, termo de referência, processo de
adesão a ata de registro de preço n° P027670/2018 os preceitos do direito público, e a
Lei Federal n° 8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais
necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão
Eletrónico n° 055/17 da Justiça Federal de 1o Grau do Paraná, e seus anexos, e à
proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento,
independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA -DO OBJETO
3.1. Aquisição de MINICOMPUTADORES, destinado às Unidades Básicas de
Saúde de Sobral/CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos
neste termo de referência.

CLÁUSULA QUARTA-DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos
na Cláusula Décima do presente instrumento.

lÁ_/ - i'

Viviane de Morais Cavakauí e
'" A P.,.# -A r 1 '
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CLÁUSULA QUINTA-DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
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5,1, O preço contratual globa! importa na quantia de R$ 1.163.750,00 (Um milhão
cento e sessenta e três mil setecentos e cinquenta reais).

ITEM QUANT DESCRIÇÃO V. UNIT V.TOTAL

1
350

Minicomputador padrão mini desktop
(conjunto formado por equipamento, monitor
de 23 polegadas e acessórios)
Marca/modelo: HP 800 G3 DM / AOC
M2470PW

R$ 3.325,00
R$ 1.163.750,00

V.TOTAL: R$ 1,163.750,00
5.2. Incluídos no preço estão todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas
com seguros, licenças, taxas, alvarás, transportes e remoção de entulhos,
alojamento e alimentação do pessoal e, ainda, todas as ferramentas e materiais
necessários à execução do objeto deste contrato.
5.3. O preço é fixo e irreajustável.
CLÁUSULA SEXTA -DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será
proveniente dos recursos do(a) Secretaria Municipal de Saúde e será efetuado até 30
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente
atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da
contratada.
6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
6.5. Qs pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
comprovantes:
6,5.1. Documentação relativa á regularidade para com a Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federai,
Estaduai e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em originai ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação
de sua autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recu
0701.10.301.0072.1283.44.90.52.00, Fonte de Recurso: Federal.
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CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8,1, O prazo de vigência e de execução do contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da publicação do ajuste no Diário Oficiai do Município.
8.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8.3. O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do § 1o do art. 57 da
Lei Federal n° 8.666/1993.
CLÁUSULA NONA-DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1 Apresentar, no momento da assinatura do contrato, a garantia de execução
correspondente a 5% (cinco por cento) do vaior total da contratação, nos termos da
Cláusula 6 do Anexo I-Termo de Referência.

9.2 Prestar garantia mínima nos termos do subítem 19.1 do Anexo I - Termo de
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
10.1. Quanto à entrega:
10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de
60 (sessenta) dias corridos, contadas a partir do recebimento da nota de empenho
ou instrumento hábíi, no Almoxarifado da Secretaria da Saúde do Município de Sobral,
localizado na Rua Padre Anchíeta, n° 111, Campo dos Veihos, Sobrat/CE, no(s)
horário(s) e dia(s) da semana de 08:Q0h às 12:00h e de 13:00h às 17:Q0h, de
segunda-feira à sexta-feira.

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo
esta responsávei por toda despesa decorrente de transporte, frete e descarregamento
do objeto, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causados a
ele,

10.1.3. Considerando-se o recebimento, por parte do vencedor, da respectiva
Ordem de Compra/Nota(s) de Empenho(s), os materiais serão entregues, de forma
sob demanda, conforme necessidade informada pela Gerente da Célula de
Infraestrutura da Secretaria da Saúde do Município de Sobral durante o período de
vigência do contrato.
10.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que justificados até 02 (dois) dias antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.
10.1.5. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.
10.2. Quanto ao recebimento:
10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificaçãoJ \
da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoafl \
credenciada pela CONTRATANTE. í \ \\ \
10.2.2, DEFINITiVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento DefinitiW \ MQ4
após a verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que tod ĴNr^
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as condições estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas
Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no càso— d©
desconformidade.
10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificações exigidas ou
apresente defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das
penalidades previstas no termo do contrato.
CLÁUSULA DÉCÍMA PRIMEIRA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste
instrumento.
11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.
11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitados ao estabelecido no §1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.
11.4. Responsabílizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham
a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a saiários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das íeis trabalhistas e específicas de acidentes
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
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11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 12 (doze) horas.
11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 30 (trinta) dias,
contadas da sua notificação, independentemente das penalidades aplicáveis ou
cabíveis.
11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o
prazo mínimo exigido pela Administração.
11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável peia fiscalização da
contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Fomecimento/Serviço, de Nota de Empenho ou outro instrumento hábil.
12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pl
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante esta
Lei Federal n°8.666/1993 e suas alterações.
12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade

\ \

Vimoe lÉonúOmjBui»^Lr"
í

^
V s-s
1
?'



P R E F E I T U R A D E

competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da contra
atenderá ou justificará de imediato.
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12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.
12,5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas
neste contrato.
12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr. Sr. Jimmy
Alves Freitas, Gerente da Célula de Informática da Secretaria Municipal da Saúde de
Sobraí/CE, especialmente designada para este fim peia CONTRATANTE, de acordo /
com o estabelecido no art. 67 da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTORA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita,
sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%,
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente
à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos
impostos destacados no documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou
contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na
hipótese do infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito
normativo ou as obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas
previstas no art. 55, inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;
d) muita de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação,
quando houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV,
alíneas "a" a "o", do Decreto Municipal n° 1886/2017;
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na
hipótese de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade,
especificações e condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da
ata de registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do
contrato ou ao cancelamento da ata de registro de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar
a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta
implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registra

14.1.2. O licitante que falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-s
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedid
licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredencíado nos síste

Viviant de Morais Lavaluaie
\ OAR-CE N° 25.817
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cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto peçdurarej
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.
14.2, O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por
outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será
cobrado pela via judicial.
14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos
serviços.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e
contraditório, na forma da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DA RESCISÃO CONTRATUAL
15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos
motivos constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua
rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do
mesmo diploma legal.
15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões
decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem
que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PUBLICAÇÃO
16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada peia
CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir
quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraírarryQ3 (tr$s) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e açhapia^ èpnforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas

Sobral (CE),.^ de ciLLrABC 2018.

\
\ \

GERARDO CRlSTINO FILHO
CONTRATANTE

v

RODRIGO DO AMARAL RISSIO
CPF n° 220.807.218-95
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:—
C / /6- f
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CPF:

Visto; Assessoria Jurídica da CONTRATANTE

Viviane de Morais Cavalcante
OAB-CE 25.817
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RODRIGO DO AMARAL RISSÍO
R PROFESSOR ANTÓNIO CORDEIRO 81
JARDIM SANTA ROSÁLIA
18095 - 480 SOROCABA SP

Atendimento Claro - Ligue 1052.
Auto-Atendimento - Ligue *1052#
Na Web - cbro.com.br
Visite o $rte: mmmcUrox.om.hr
para consultar o detalhamento da sua fatura.
Se preferir receber mensalmente a sua fatura
detalhada splidte através do 1052.
Atendimento ao deficiente auditivo e
da fala - Ligue 08QG 036 2323

ClaroClube
Saldo de pontos em 18/04/1? 4.221
Pontos resgatados em 03/17 0

2® Via de Fatura

Numero do seu Claro Período de Uso Vencimento Total a Pagar
15 99201 0024 de 24/03/2017 a 23/04/2017 10/05/2017 R$ 89,93

Valor pago na última conta;RS 88,1?

( Veja aqui o que está sendo cobrado ]

Compartilhados
Bónus 1200 minutos - Claro para Claro R$ 0,00
Sob Medida - ligações para Claro 1028} - de 09/04/201? a 23/04/201? R$ 3,41
Sob MttÉds-'UgaçSèS 'pamQwe«i-á&Mimmn s 08/Ó4/201? m 3,64
Sob Medida - ligações para Rxo«qualquerCifyiáí (028) - àe 09/04/201? a 23/04/201? m mm
Sob Medida « Ugações para Fixo * qualquer Celular (028) « de 24/03/2017 a(B/04/2017

íixMmm
PS 31,S?

Mõdufo BiâdcBem E^mail » de 09/04/201? § 23/04/201? R$ 9,62
Mèdute Baèmmf&mé - de 24/03/Uí?a 0Í/04/2M? RS 10,27
Juros e Muita R$ 1,81

Total do Mês R$ 89,93

Total a Pagar R$ 89,93

Qbs.:Os valores demonstrados acima são proporcionais ao cancelamento ou migração ou troca depiano efetuado.

Veja no verso os detalhes de seu plano e serviços.

Prezado Cliente,
Este boleto não quita débitos de meses anteriores.

P#gw* à&tâ* *m Bmtm« p# mrm zobmckúí m ptòmmu conta. Cmirhakpm optiST & FUNTTEL £1% « úo
mfarrmv r.mréçwè ftib p̂assadas m& pmçm,Cmx&i cfe Àusnbim$ntc ás .iHl » A»'íífisç

Autenticação
V V «* *••*» *••* v.'.v '.V #1 A wvl «•v -Vifli^VV'

fbn* saUdobam»

«tf U»r@cbm«çlonrçjirimte«a pr&si&ôw».

K U .<*..v '» *• •».• V- A / v'.v A» iv A‘ «*• Vi v. v V .%* •*« « *• «• •* V. w •»• U? U v v ».•*'»> «v 'A 'v\ 'v> V V <v A 'V *•*» “ W h^T*"4*4*'^ itrém
-PtPfÉtlTllKÂí̂ /^^r ^v ,

Reconheço cjus a copia x«- --|ái!ca
0c» de acordo com c oísgmal

Paguemã ctmrn nosbancos credenciados ptvforimcMmni*: Itaú,HSSC,Banco do Brasil, SantanQ^f e outros.
Claro- Sr, Caixa, receber pagamento em dinheiro*

Cliente
RODRIGO DO AMARAL RlSSiO

Código Débito Automático Período de Uso
8/7396480 24/03/17 a 23/04/1?
Claro SR DDD12a19

Total
R$ 89,93

Vencimento
T0/0S/1?

4 M$W 59wm^ ummm?2Má>ã 4 Msmmjnw
ré» m pètfamt

m*;® pm&Míúbm,pémp>$® gmtikm o còdígo d® ferns.isiiiiiiiiniiiiiiiiiiiiii
1/ 2

$
h/
s-
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Vtga aqui os detalhes do WHI elano © servíçõs
O que você tem direito no %m plano
iêbvi - Qmo pmà Cúi?o 1.330fr*-n

Rtaras de SuspemÃe»
{*) 6m cumprimento ao artigo 43 §2°da bi n.8078/1990 e ao artigo 51, § 1*6 3* da Resoiuçfen.632/2014 da ANATEI* a Claro
informa:
Árt 90,- Transcorrido 1$'(quinze) dias da notificação de existência de débito vencido, o Consumidor poderá ter suspenso
p$rçmtmmt& o provimento do serviço,
Ârt 93 - Transcorrido 30(trinta) dias da suspensão pardal,a Consumidor poderá ter suspenso total o provimento do serviço.
Art. 9? Transcorrido 30(trinta) dias dá suspensão Total do serviço, o Contrato de Prestação de Serviço pode ser resdndído.
Parágrafo Único;Rescindindo o Contrato de Prestação de Serviço,poderá ocorrer s inclusão no Registro do débito nos sistemas
de proteção ao crédito.

- v ; . . . . . , . . . . . .

Nota Fiscal de Serviços de Telecomunicações Nc 01613502/04201?

Qrnpm
H&m OunarsÇ /10 SãntCí Aí Aé^CÉFtWi»- -0 1 Sao feub •• $P

CNFJ 40.432,544/13001-47
Ssiaduât 1148148Wn

Mméírnmmúm': 1052
VWW.c;l̂ ro cssmisr

RQOPlGO DO AMARALRISSIO
R PROFESSOR ANTONIO CO*P«81
JARDIM SANTA HOSAUA
18095 - 480 SOROCABA SP

CPF/CNPJ: 220,807 218-95
í^daCem»:877396480

doOfem*470308588

Mod«1o: 22 $«H* 844 VM» Única
Dai» ds Smwa: 24W2017
PfcHdé* 24/03/201? À 23/04/201?
CFOP: 5307

ê̂ mméú m Fisco:
c32d.6d6f.4222.325fo.3383 a92S.4 b̂?.05ks?

T4but»g«t«duid íOvtS 8̂ õ® C ûbtRS): 8832 ASquoíé (%): 25,00 Vztetm 22.03 hwmmzo tnbutivd (SSJ:
TrSbtíto Federai m 8â*«d«:Cákyb» 88,12 Al/quot» (%3; 0,65 V.ÍO.- WÍ: 9,5? -mfeutávírf (R$); -
Tdbuto Fe«fe! cóPtm 88.12 ÀS.qu»t*m 3.00 Valor|R||> 2,64 *

|^:<íêCàlcdd^íCM$ Vaior CMS Vsior PIS VaferCORNS ísemc/tclo Tnbuiáv%S ... '#br C8S|
Serviços
Mòdub Sb-ckEmfy E-maif 1W 4,98 0,12 0,59 • 19,89
Sob Medida-Ugaçdas pera Claro 7,05 1,76 m 0,21 /..os
Sob Medida - ligações para Fixo e qualquerOto 61,18 15,29 0,40 1.84 *' 61,18

Valor Total da Noto. Rscal 88,12 22,03 0,3? 2>4 ... 88,12 j

C«***»ç*c> para o fUST ím•Wta&S%rdb vaiar dos - nlc rtpmaécs te m'úm

Autorização para Débito em Conta

^ p A?

D:SOBRAL
Reconheço G -JO S copis ^..ffitá®.âsaáoM?.S2'...

Auròsb& &êbíi8s Ãutortté&tee váhm âmàêmmm mã® d»«wvl$» mév*È Cbo SP DOO 12alf A»coma$$**(111* iCuáto aftMitífcaáft,

a flws&w vakfo suScbnu? # dísporbislp;m á?»r èssaudébitoétZÀM ?mm.éàméonm vmdrnerm. O cotíígo 4̂eNMffiàsçÍe OéhAo ÂytbmèMco esta i írpnmo stó&d.
Cddígo Débito Automático: 877396480Claro SP DDD 12 a 19
Nome do Cliente; .

Banco;
Númaro ds conta Corrente;

Agência:

CPF/CNPJ;
Data;

Assinatura;

84870000000-9 J _ 89930J59201-2 J 70510877396-0 J. 48007011922-1

*% 2 / a.
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L Pocyrrmtío Financeiro N® 00669834/042017

OafísS/A
Ru« Heofj Dunôot 780 $*m© Âm*áA
C£P 04709 * 1ÍÔ - SâoP*do - SP
CNPJ
iwcríçioÊstâ ŝl: 11461467811f.
At̂ dím n̂toasro;1052

^wdâíô,í^?.&í

«ÒÔWâÔ. AMARAI RíSSlÓ Data da 3W0M817
R PROFESSOR ÀNT0NJO CO«íRO 81 Ma; 24-W017 á 23/04/201?
JAROíM SANTAROSAltA
18095 <- 480 SOROCABA SP

220.8072 -5-9S
»r á* Com».B77mm
N* do Qjmte: 670306588

Descrição

Juros e Multa 2a Via de Fatura

Eâà^dsCôícuío
1,81

ValorPiS V&w COF1NS
0,03 0,13

Valor Cobrado (RS)

1,81

Valor Total dos Serviços 1,61 003 013 m vm
tmiã&fÊémâ#JS.«CORNS) - spwàm&<á% «* 9,W&

K íu í- [ ) v4,,...pií
'?v *rArî L

M^Víât0ri ' ' '

. . <\
pdáóeaoo^ocGn -

P49A 1 / 1



Cwm fteftío AlvasFmvStèLêE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E TABELIÃO DETi DISTRITO DE ÉDEN
SOROCABA.SP

a»;»206*00146. £ COMARCA DE SOROCABA - ESTADO DE SÃO PAULO
TABELIÃO PEDRO BENTO ALVES FILHO
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Livro n° 127 / Página n° 288

PROCURAÇÃO BASTAMTE QUE FAZ: TORIHO INFORMÁTICA LTDA, NA FORMA
ABAIXO; : ""XV:
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S A I B A M, quantos este público instrumento de procuração
bastante virem que no ano de dois mil e dezessete (2017), aos oito
(08) dias do mês de agosto, neste Oficial de Registro Civil das
Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Distrito de Éden, Município e
Comarca de Sorocaba, Estado de São Paulo, perante mim, Escrevente
Substituto, que este subscreve, compareceu, como outorgante TORINO
INFORMÁTICA LTDA., pessoa jurídica legalmente constituída como
Sociedade empresária limitada, com sede nesta cidade, na Rua Rita de
Carvalho Monteiro, n° 120-130,; Bairro Retiro São João, inscrita no
CNPJ/MF sob o n° 03.619.767/0001-91; cote filial situada nesta cidade,
na Rua .Avenida Antonio Carlos Comitre, %*"’ /510, Terreo loja 03,
inscrita no CNPJ/MF. sob o n° 03.619.767/0004-34, e filial situada na
cidade de Serra/ES, na Avenida 600, s/n. quadra 15, modulo 10, setor
indistrual, Tims, inscrita no CNPJ/MF, sob o n ® 03,619.767/0005-15,com seu Contrato Social Consolidado em sua Décima Primeira Alteração
Contratual, datada de 29 de maio de 2017, devidamente registrada na
Junta Comercial do Estado de São Pa;aÍoX.XS-:4-jjQGÉáF sob o v n°227.713/17-5, em. sessão de 30 de maio de 2017, MIRE n° 35216195101 :e
ná X Junta Comercial JICIES, em ; : V$essÍo de
13/06/2017, NIRE 32900520864, cujas cópias expedidas vía internet
pela referida JUCEES, ficam nestas Notas arquivadas em pasta própria
de: :;: - n°X 100, fls. 181/194, ;:teiste ato representada conforme poderes
contidos :áa"Xveiái:súÍiix^4-;::;,'

. <ià : : 3»fe:£Ídà Alteração Contratual por sua
sócia, a Sra. DENISE DO AMARAL RISSIO, portadora da Cl. RG. n&
6,438.25Í-SSP/SP “i ínscritl no j CPF/MF sob b n®;; V2461137.578-00,
brasileira, casada, comerciante, residente e domiciliada nesta
cidade, na Rua Angelina Parolina Zocca, n° 82, B° Santa Rosália;
declarando ela sob inteira responsabilidade de lei civil e criminal,
não haver qualquer outra alteração contratual posterior a acima
mencionada e arquivada nestas Notas, que altere a representação da
citada empresa, reconhecida como a própria de mim, Escrevente
Substituto, através dos documentos acima citados e ora exibidos do
que dou fé. E perante mi» por ela me foi dito que por este público- ,

instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui seus
bastante procuradores: o Sr. RODRIGO DO AMARAL RISSIO, portador dá.;
Cl. RG. n° 27.954,969-6-SSP/SP ê inscrito no CPF/MP sob o n°
220.807.218-95, brasileiro, solteiro, maior, comerciante, residentes
domiciliado nesta cidade, na rua Angelina Parolina Zocca, n° 82, B°
Santa Rosália; e o Sr. CLÁUDIO RISSIO, portador da CI.RG. n°
6.171,569-SSP/SP e inscrito nõ CPF/MF. sob o. n° 012.273.898/50,
brasileiro, casado, perito judicial, residente e domiciliado nesta
cidade, na Rua Angelina Parolina Zocca, n. 82, Bairro Santa Rosália,
a quem confere poderes para agindo em conjiunto ou isoladament©,
independentemente da ordem de nomeação, representar a firma
outorgante em Licitações, Concorrências Públicas, Concorrências.

Particulares, Tomadas de Preços, Abertura de Envelopes, e o que de
direito, podendo para tanto dito procurador, requerer, apresentar,
juntar e retirar documentos, prestar compromissos, fazer
declarações, satisfazer toda e qualquer exigência dos órgãos,
apresentar documentos para credenciamento, apresentar propostas de
preços, participando dé todos os atos decorrentes de licitação,
participar do ato da abertura de envelopes podendo ainda, dito
procurador, dar opiniões, ofertar valores em pregões, falar em nome

£
iteSOBRAL

£ju0 3 copia xccgíiea
e, -3e acordo rom o origina!

(/:
"; /:£RUA BOWFÂCIO DE OLIVEIRA CASSU 204 - ÉDEN

SOROCABA SP CEP 18Í03-10O
FONBFAX:15-32315200
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Estado de São Paulo:XíS: Estado de São Paulo

è=>;.

m o
noI < -j !--m *

Os-i- m&
dai: flís^iá : 4»tôrgatt:i% fazer /as declarações necessárias,SsâpréSent
prop©Blií&^:: ;:::;deaco;rtíaii e/du discoràár com atos, acompanhar Ipítoxceedo,
âprepehtâr,ú:;:pr:

:&rÉé'f / satisfasar exigências# / preencher /guias e
formulários perante aos órgãos públicos Federais, Estaduais,
Municipais : e autarquias, podendo assinar e requerer o que de
dírpíto e pred'í;Sd :;.fd'r'p; : :iaclúS:i:«é: :/i:/sssittâr contratos,'Juntar e retirar'

documentos e, -/praticarenfim#/ todos/os /demais . atoa necessários ao
fiei . cumprimento/ i da. presente .procuração.;, o qa»i t«:rái validade por
um periodo de 05 <cinco) anos, contado a partir desta data. E, de
coi&0'v assim disse'

, e me""/ pédiu, "lhe: lavrei este .instrumento o qual
feito, Iftè /'"séitdo lidoeeia ver alta.,' aceita ie/ assina.; : Eu.# (a.) MARCOS
ROGÉRIO MARfIHS,:// Iscretente . SubstituioV digitei,# .subscrevo. . e assino
em ptáítitse-t é:

'raso,/*\ (aâ-l . DEMISE WÔ AMARAL RISS10* MARCOS :RGS1RI0
MARflNS. NADA MAIS, Splada na foima da/l/eí. Trasladada em seguida e
está conforme. O REFERlba É ¥ERDADE E DOU FÉ.

Em tes dade.

&

V",

m

//
m

&

i
A- A

IMli
Ao 'Oficial #127,53
tomais tl 36,24
Ipsp II 24,10
ISS 1$ 2,55
HífcPsfci il 6,12
Mm R|6,71
Ir.-Jlst-ka 111,1/5
Sta /tesa RI 1f 18
fetal ll$ 213, 98
Recolhidos f/pla nâ 180/201?

O ¥
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{ fsP" Pecro Bentc Aém|’S tóá?«? ORC*U»í to %t
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL Ano II - N“ 325, quinta-feira, 14 de

pedido de homologação da fase II do Loíeamenio Granviilc Residence.
situado à Rua Cleto Ferreira da Ponte, 3.600, CF.-440, no Município de
Sobral /CE. CONSIDERANDO o processo de parcelamento do soio
urbano já existente na Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente -
SEUM.A. bem como a nova documentação acostada aos autos inscrita no
processo sob o n° P023342/2018, ambas avaliadas e aprovadas por meio de
parecer técnico emitido pela Coordenadona de Licenciamento da
SEU MÁ; e CONSIDERANDO o parecer da Assessoria Jurídica da
SEUMA que opina favoravelmente pela homologação da fase II do
ioteamento, a Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente decide pela
homologação da fase II do Loíeamenio Granville Residence, situado à Rua
Cleto Ferreira da Ponte, 3.600. CE-440, no Município de Sobra}/C'E.
podendo assim provocar os seus efeitos jurídicos, em especial, aqueles
contidos nas exigências da Lei Federal de n° 6.766 de 19 de dezembro de
I '479, com alterações da Lei Federal de n°9.785 de 29 de janeiro de 1999, a
qual dispõe sobre o parcelamento do soio urbano, ficando este Município
com o direito de suspender, cassar e revogar este Termo de Homologação
em toda sua plenitude, a todo momento, desde que comprometidas, a
qualquer t ítulo, as disposições urbanísticas, ambientais e jurídicas
definidas em lei ou regulamento em vigor, por parte do proprietário ou
adquirente do ioteamento ora homologado. Sobral (CE), 14 de junho de
2018. Marília Gouveia Ferreira Lima - SECRETARI A DO URBANISMO
E MEIOAMBIENTE.

04

ORÇAMENTARIA: Os recursos que g a r a n t e t a cão correrão
D o r c o n ta da D o r a ç ã o O r ç a rn e n t á r i a s o b o N ° r
070 i .10.301.0072.1 .283.44905200. HOMOLOGAÇÃO: Sobraí-Ceará,
14 de junho de 2018. - Gerado Crístino rilho -• SECRETARIO j
MUNICIPALDASAÚDE, — ^
|EXTRATO DO CONTRATO N°133/2018 - SMS. PROCESSoT 1

* P02767Ô/20 J 8. ADESÃO (CARONA) N° 035/2018. CONTRATANTE: s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada peio Secretário
Municipal da Saúde o Sr. Gerardo Crístino Filho. CONTRATADA:
TORINO INFORMÁTICA LTOA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob
N° 03.619,767/0002-15. vencedora no Processo Liciíatorio originai,
referente a Adesão (CARONA ) à Ata de Registro de Preços N“ 044/2017,
oriunda do Pregão Eletrónico N° 055/2017 da Justiça Federai de I " grau no
Paraná. VALOR: RS 1.163.750,00 (hum milhão cento e sessenta e três mil
setecentos e cinquenta reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de
vigência e de execução do contrato será de 12 (doze) meses, contados a
paitir da sua publicação, devendo ser publicado na forma do parágrafo
único, do art. 6 Í , da Lei Federai n° 8.666/1993. Sobra l/Ce. 14 de junho de
2018. SIGNATÁRIOS: Sr. Gerardo Crístino filho - SECRETÁRIO
MUNICIPAL DA SA ÚDE e o Sr. Rodrigo do Amaral Rissio -
Representante da Empresa TORINO INFORM ÁTICA LTDA . Viviane dá

f Morais Cavalcante -ASSESSORA JUR ÍDICA-SMS.

SECRETARIA DA CULTURA,JUVENTUDE,
ESPORTE E LAZER

COMUNICADO DE REVOGAÇÃO - EDITAL DE CHAMADA
PÚBLICA N°001 /2018 - A Prefeitura do Municí pio de Sobral. Ceará, por
intermédio da Secretaria de Cultura. Juventude, Esporte e Lazer, no uso de
suas competências. CONSIDERANDO a existência de impropriedades
técnicas e erros materiais na chamada pública para seleção das quadrilhas
juninas regionais publicada anleriormente no Diário Oficial do Município
n° 315 no dia 30 de maio de 2018, gerando a necessidade de reavaliação e
readequação das cláusulas da referida seleção, com vistas a democratizar o
acesso ao I! FESTIVAL REGIONAL DE QUADRILHAS JUNINAS DE
SOBRAL 2018; CONSIDERANDO que o ato administrativo revogatório
c resultante do poder discricionárioda Administração; Decide REVOGA,R
o EDITAI., de Chamada Pública n°. 001 /2018 para seleção de quadrilhas
juninas adultas para o II FESTIVAL REGIONAL DE QUADRILHAS
JUNINAS DE SOBRAL 2018. Sobrai/CE, 11 de iunhode 2018.1sor José
Bezerra de Araú jo - SECRETÁRIO DE CULTURA, JUVENTUDE,
ESPORTE E LAZER.

PORTARIA N° 07/2018-SECJEL - Institui o horário de funcionamento
e horário de expediente a ser cumprido pelos funcionários da Secretaria de
Cultura, Juventude, Esporte e Lazer e dá outras providências. A
SECRETARIA DE CULTURA, JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER,
através de seu Secretário Igor José Araújo Bezerra, no uso das suas
atribuições legais que lhe confere o Art. 77", inciso íí. Parágrafo Único da
Lei Orgânica do Município e; Considerando o disposto no Decreto
Municipal n° 2043 de 25 de Maio de 2018; RESOLVE: Art. Io Instituir o
horário de funcionamento, atendimento ao público e expediente dos
funcionários da Secretaria de Cultura, Juventude, Esporte e Lazer, ou seja,
de 08:Ô0h às !2:00h e de I 3:00h às 17:00h. Art. 2o Fica estabelecido o— limite de tolerância de registro do ponto para o início do expediente de
15mim. sem que haja desconto algum na folha de pagamento do
funcionário, conforme previsão do art. 3°, §1°, do decreto municipal n°
2043 de 25 de Maio de 2018. Art. 3° Fica estabelecido ainda o regime de
compensação por entradas atrasadas ou saídas antecipadas, desde que não
ultrapasse o máximo de iO(dez) horas do mês de ocorrência, e que o
servidorcumpra a totalidade de sua carga horária mensal. Art. 4o A presente
portaria entra em vigor na da data de sua publicação. Publique-se e
cumpra-se. Sobral, 06 de junho de 2018. Igor José Araújo Bezerra -
SECRETARIO DE CULTURA, JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO D
N°P02767Ô/20 I 8. ADESÃO (CARONA) N°

Secretário Municipal da Saúde de Sobral comunica a Adesão (CARONA)
àÀea de Registro de Preços N°044/2017, oriunda do Pregão Eletrónico N°
055/2017 da Justiça Federai de Iograu no Paraná. OBJETO: AQUISIÇÃO
DE MICROCOMPUTADORES, destinado àsUnidades Básicas de Saúde
de Sobral . CONTRATADA: TORINO INFORMÁTICA LTDA. pessoa

I PREÇOS.|
035/2018. O *

f EX'EXTRATO
PROCESSO

jurídica inscrita no CNPJ sob N° 03.619.767/0002- i5, vencedora no
Processo Licitatório original. VALOR: RS í .163.750,00 (um milhão cento
e sessenta c três mil setecentos e cinquenta reais). DOTAÇÃO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO 40
CONTRATO N* 059/2018 - SMS - CONTRATANTE: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SOBRAL , representado por seu secretário Municipal da
sa úde o Sr. GERARDO CR ÍSTINO FILHO. CONTRATADA :
MILLENIUM SERVIÇOS EIRELI ME. OBJETO: O presente aditivo ao
contrato supra mencionado tem por objetivo prorrogar o prazo de
VIGÊNCIA e EXECUÇÃO para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA COMPLEMENTAR
A CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO -
UPA PORTE II, NO MUNICÍPIO DE SOBRAL, por mais 60 (Sessenta)
dias. MODALIDADE: Tomada de Preços n° 029/2017-SMS/CPL.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, § U, inciso I da Lei n° 8.666/93.
PRAZO DE VIG Ê NCI A: Será de 60 (Sessenta) dias iniciando no dia 14 de
iunho de 2018 e findando em 12 de agosto de 2018. SIGNATÁRIOS:
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Gerardo Crístino Filho.
REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Renan Ciaudino Melo, DATA:
14 de junho de 2018., Viviane de Morais Cavalcante - ASSESSORA
JURÍ DICA DA SMS,

EDITAL N° 03/2018 - SMS - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PARA CONTRATAÇÃ O TEMPOR Á RIA DE EXCEPC íONÀL
INTERESSE P ÚBLICO PARA MEDICO GENERALISTA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL,NOS TERMOS
DA LEI MUNICIPAL DE N° 1613 DE 09 DE MARÇO DE 2017 £ DO
DECRETO N° 1866. DE 04 DE MAIO DE 2017. RECLASS1FICAÇÀO
DE CANDIDATOS E CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO - O
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por meio de sua SECRETARIA MUNICIPAL
DA SA ÚDE, tendo em vista que restou devidamente homologado o
resultado final do processo seletivo regulado pelo editai 03/2018,

conforme publicado no Diário Oficiai do Município de n° 295 de 02 de
maio de 2018, RESOLVE: 1.Informar o deferimento dos pedidos de
reclassificação formulados peios candidatos Lyvio Gomes dos Santos e
Ronaldo César Aguiar Lima, aprovados como primeiro e segundo
classificados, passando a ocupar a penúltima e última classificação,

conforme despacho efetuado nos Processos de números P026152/2018 e
P030369/2018, respectivamenie. II.Republicar, em razão do deferimento
dos pedidos supramencionados, a ordem de classificação do resultado final
do edital 03/2018 para o cargo dc Medico Gencraiista. publicado no Diário
Oficial do Município de n° 295 de 02 de maio de 2018, conforme ANEXO í
do presente termo. IILCONVOCAR. seguindo nova a ordem de
classificação, os candidatos abaixo transcritos, a comparecer ao
Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal da Saúde de
Sobral-CE, situada na Rua Boulevard João Barbosa, 776, no per íodo de 18
a 22 de junho de 2018. no horário das Sh às 12h e das !4h às I 7h. para o
procedimento de contratação.

EDITAL 03/2018 -MÉDICO GENERALISTA ( 40 HORAS)

NOME CLASSIFICAÇÃO PRAZO DO
CONTRATO

A dam Hiilery Vida! da Silva 2o classificado 12 meses
J úlio Cesar Araú jo Vieira 3° classificado I 2 meses
Francisco Thvago Araú jo Vieira 4,!classificado i 2 meses
Tiago Dirceu Galdino Saraiva 5‘; classificado 1 2 meses
Caiarine Cavalcante Ary 6° classificado i 2 meses
Gicdnia Braga Ferreira 7“ classificado i 2 meses
Diego Maia Martins 81!classiiicado ! 2 meses
Vancssa Maria Aguiar Pessoa 9o classificado i 2 meses
Caroiine dc Sousa Andrade 10° classiiicado 12 ii icses


